PARECER N° 1371, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 347, DE 2012
De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a promover concurso interno de provas e títulos dentre os Soldados Militares Temporários visando sua nomeação para o cargo inicial de Praças da Polícia Militar.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias (de 28 a 1/6/2012), não tendo recebido emendas ou substitutivos.  

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece acolhida por esta Comissão uma vez que não fere qualquer preceito ou legislação de nosso ordenamento jurídico.

Cabe ressaltar, ademais, que a presente proposição está em consonância com a decisão do Tribunal de Justiça, expressa recentemente, em 26 de agosto de 2012, que considerou inconstitucional a contratação temporária de policiais militares, atualmente realizada sob a denominação “Serviço Auxiliar Voluntário”, estabelecida na Lei Estadual Nº 11.064/2002.

Assim, é louvável que esta Casa de Leis, de forma coerente com sua atribuição constitucional, auxilie o Poder Executivo no sentido de assegurar que a organização administrativa do Estado de São Paulo esteja estritamente concebida em harmonia com os preceitos ditados pela Constituição Federal.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do PROJETO DE LEI N° 347, DE 2012. 

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/9/2012

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez (contrário) – João Antonio – Antonio Salim Curiati – André Soares (contrário) – Baleia Rossi – Geraldo Cruz – Maria Lúcia Amary – Enio Tatto

